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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WANDERSON CANDIDO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E TRÁFICO DE DROGAS. PRONÚNCIA. 
PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE 
EVIDENCIADOS. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em favor de acusado 
pronunciado por tentativa de homicídio qualificado e tráfico de 
drogas, mantendo a decisão do Tribunal de Justiça. A defesa 
busca a desclassificação das condutas para desobediência e 
posse de drogas para consumo próprio, além da despronúncia 
do paciente.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus de 
ofício, considerando a necessidade de reexame do acervo fático-
probatório para desclassificação das condutas imputadas ao 
paciente.
III. Razões de decidir
3. A decisão de pronúncia não demanda juízo de certeza, mas 
apenas indícios suficientes de autoria e materialidade, conforme 
art. 413 do Código de Processo Penal.
4. O princípio da soberania dos veredictos impede a retirada dos 
jurados da possibilidade de decidir o caso, salvo em casos de 
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manifesta ilegalidade.
5. A revisão do entendimento exarado pela decisão de pronúncia 
demandaria reexame de fatos e provas, o que é inviável na via 
do habeas corpus.
6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, 
inviabilizando o conhecimento do agravo regimental.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44320875 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/11/2024 15:02:35
Código de Controle do Documento: 9ee73d09-132f-4c16-a475-8f8efcd9a7ca



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 893141 - AL (2024/0057039-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WANDERSON CANDIDO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E TRÁFICO DE DROGAS. PRONÚNCIA. 
PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE 
EVIDENCIADOS. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em favor de acusado 
pronunciado por tentativa de homicídio qualificado e tráfico de 
drogas, mantendo a decisão do Tribunal de Justiça. A defesa 
busca a desclassificação das condutas para desobediência e 
posse de drogas para consumo próprio, além da despronúncia 
do paciente.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus de 
ofício, considerando a necessidade de reexame do acervo fático-
probatório para desclassificação das condutas imputadas ao 
paciente.
III. Razões de decidir
3. A decisão de pronúncia não demanda juízo de certeza, mas 
apenas indícios suficientes de autoria e materialidade, conforme 
art. 413 do Código de Processo Penal.
4. O princípio da soberania dos veredictos impede a retirada dos 
jurados da possibilidade de decidir o caso, salvo em casos de 

Documento eletrônico VDA44195910 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2024 14:48:12
Código de Controle do Documento: 029ce6b3-381c-4d09-b977-fefcbb08ac3e



manifesta ilegalidade.
5. A revisão do entendimento exarado pela decisão de pronúncia 
demandaria reexame de fatos e provas, o que é inviável na via 
do habeas corpus.
6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, 
inviabilizando o conhecimento do agravo regimental.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 46/47).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 460/465):

Considerando o Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples 
(CNJ/Recomendação nº 144/2023 e CNJ/Resolução nº 376/2021), 
adoto, em parte, o relatório de fls. 453-454 (e-STJ):

"Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em 
favor de WANDERSON CÂNDIDO DOS SANTOS contra o 
acórdão do Tribunal de Justiçado Estado de Alagoas que 
desproveu o Recurso em Sentido Estrito nº 0728912-
68.2019.8.02.0001, para confirmar a pronúncia pelos delitos de 
tentativa de homicídio qualificado e tráfico de drogas. Eis a 
ementa do julgado (e-STJ fl. 431):

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E TRÁFICO DEDROGAS. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI. 
PRETENSÃO À DESCLASSIFICAÇÃO PARA O TIPO 
PENAL DE RESISTÊNCIA. NÃO COLHIDA. CONDUTA 
DO ACUSADO QUE TERIA SUPOSTAMENTE 
EXTRAPOLADO A MERA DESOBEDIÊNCIA A ORDEM 
LEGAL DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO. SENTENÇA 
RECORRIDA FUNDAMENTADA EM DEPOIMENTOS 
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DAS VÍTIMAS PRESTADOS EM AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO,QUE APONTAM INDÍCIOS DE QUE O 
ACUSADO SERIA O AUTOR DO CRIME. ALEGAÇÃO DE 
QUE A DROGA APREENDIDA ERA PARA USO 
PRÓPRIO. NÃO ACOLHIDA. SENTENÇA FUNDADA NO 
AUTO DE APREENSÃO E LAUDO DE CONSTATAÇÃO 
QUE EVIDENCIAM QUE A NATUREZA E QUANTIDADE 
DA SUBSTANCIA APREENDIDA DESTINAVAM-SE AO 
COMÉRCIO. PLEITO DE DESPRONÚNCIA DO 
RECORRENTE. NÃO ACOLHIDO. EXISTÊNCIA DA 
COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DOS CRIMES E 
DE INDÍCIOS DE AUTORIA. RECURSO CONHECIDO E 
NÃO PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME

1. Na judicium accusationis, primeira fase do procedimento 
do Tribunal do Júri, não se faz necessária a prova 
contundente da autoria delitiva, nos termos do art.413 do 
CPP.

2. Havendo elementos que corroborem uma possível 
participação do agente e inexistindo prova apta a afastá-la 
de pronto, deve predominar o princípio do in dubio pro 
societate.

3. Depoimentos prestados em juízo pelas vítimas, Agentes 
de Segurança Pública, apontam que o acusado, ao ser 
visto em atitude suspeita, tentou empreender fuga, 
efetuando disparos de arma de fogo, sendo capturado 
portando substância entorpecente em quantidade que, ao 
menos em tese, não caracteriza uso próprio.

4. Recurso conhecido e não provido.

A defesa pugna pela desclassificação das condutas qualificadas 
nos arts. 121, §2º, VII, c/c 14, II, do CP, e 33, caput, da Lei nº 
11.343/06, para os delitos de desobediência (art. 330, do CP) e 
posse de drogas para consumo próprio (art. 28,da Lei nº 
11.343/06), respectivamente, e a despronúncia do paciente (e-
STJ fls. 3/16)."

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do 
habeas corpus (e-STJ 453-457).

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a 
concessão da ordem de ofício.

"A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante 
a previsão legal de cabimento de recurso pertinente. Precedentes.” 
(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, D Je de 14/2/2024.).

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
com fito de preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, 
qual seja, a proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por 
ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no 
seu julgamento.

No entanto, cabe conceder a ordem de ofício em caso de flagrante 
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ilegalidade do ato impugnado, o que não verifico.

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de WANDERSON 
CANDIDO DOS SANTOS em face do acórdão que negou provimento 
ao recurso em sentido estrito interposto pela defesa, afastando as 
teses de desclassificação das condutas nos seguintes termos (e-STJ 
434-436):

"07. Inicialmente, impende destacar que a decisão de pronúncia 
não deve conter juízo de certeza acerca do mérito da causa, é 
dizer, o Magistrado singular deve se limitar a identificar a prova 
do crime e indícios suficientes, de autoria ou participação, sob 
pena de usurpar a competência constitucional do Conselho de 
Sentença do Tribunal do Júri.

08. Consoante se depreende dos autos, verifica-se que a 
sentença de pronúncia fundamentou a materialidade delitiva 
ante a existência de auto de exibição e apreensão da arma de 
fogo (fls. 47), de laudo de constatação da substância 
entorpecente apreendida (fls. 48)e do laudo pericial (fls. 
268/282), além dos depoimentos colhidos durante a instrução 
processual.

09. Ademais, a magistrada pronunciante apontou como indícios 
da autoria do acusado o teor do depoimento das vítimas, Saulo 
de Moura Santos e Ruan Douglas Climaco Romeiro dos Santos, 
ouvidos às fls. 225 dos autos, ambos integrantes da Polícia 
Militar, e que narraram que estavam fazendo patrulhamento na 
região do Parque das Américas, no conjunto Carminha, e que ao 
tentarem abordagem do agente, em razão de atitude suspeita do 
mesmo, este efetuou um primeiro disparo contra a guarnição, 
correndo em seguida, inclusive invadindo residência e tentando 
fugir pela telhado, realizando mais um disparo contra uma 
vítimas, Comandante Saulo.

10. De outra banda, não há nos autos quaisquer provas aptas a 
absolver sumariamente o Réu, pois, isso somente poderia ser 
possível mediante a comprovação de forma cabal que o ora 
Recorrente não teria sido o autor ou partícipe do delito.

11. Com efeito, havendo relatos sobre a autoria e circunstâncias 
do crime e, de outro lado, não sendo constatada prova apta para 
afastar, de plano, as acusações que pendem sobre o recorrente, 
não há como entender que não teria havido, pelo menos no 
presente momento processual, a prática dos delitos.

12. Ademais, como bem salientou a Procuradoria de Justiça, não 
se vislumbra a possibilidade de acolhimento da tese defensiva 
de desclassificação dos tipos penais, tanto para o delito de 
resistência, quer para o de porte de droga par consumo próprio.

13. Conforme ressaltou a Douta Procuradora de Justiça, a 
conduta supostamente praticada pelo acusado extrapolou a 
mera desobediência, haja vista a existência de indícios 
suficientes de que foram efetuados disparos de arma de fogo 
contra os agentes de segurança durante a perseguição.

14. No mesmo sentido, a droga apreendida estava devidamente 
embalada para comércio, consistindo em 380 g de maconha, 
não se coadunando com a previsão do art. 28,caput e §2º da Lei 
11.343/06.

15. Pois bem, havendo indícios de prova da participação do 
recorrente na ação delituosa, colhidos tanto na fase inquisitorial 
quanto na instrução criminal, corroborando os termos da 
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denúncia, eventual dúvida deve militar em favor da sociedade 
(princípio do in dubio pro societate),sendo acertada a decisão 
que o submeteu ao julgamento popular.

16. Reitere-se que, nesta fase do judicium accusationis, a 
jurisprudência tem entendido que, havendo provas conflitantes, 
sem que se evidencie preponderância entre elas, a dúvida deve 
ser dirimida pelo Conselho de Sentença, senão vejamos:

(...)

Percebe-se que não cabe, nesse momento, uma análise 
exauriente e aprofundada das provas dos autos, só sendo 
possível absolver sumariamente o acusado nas hipóteses do art. 
415 do Código de Processo Penal, em que não haja dúvida na 
aplicação da tese da defesa. Observe-se, sobre a questão, os 
valiosos ensinamentos de Nestor Távora e Rosmar Rodrigues 
Alencar:

(...)

Por todo o exposto, CONHEÇO do recurso interposto para, no 
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo íntegra a 
decisão recorrida."

Saliento que o princípio da soberania dos veredictos é basilar, de 
modo que, ausente manifesta ilegalidade, não se pode retirar dos 
jurados a possibilidade de decidir o caso concreto, de acordo com as 
provas apresentadas pela acusação e pela defesa. Sobre o tema, 
esclarece a doutrina:

"Frise-se que o termo soberania não comporta interpretações 
restritivas de direito, estando atrelado à ideia de supremacia, 
plenitude, independência e, de outro prisma (a partir do histórico 
apontado), de acordo com Nucci, seria até "leviano acreditar que 
o constituinte não conhecia o sentido do termo ao utilizá-lo, pela 
primeira vez, na Lei Fundamental de 1946 e novamente em 
1988, no contexto do tribunal popular". Sendo assim, o 
mandamento constitucional que alberga a soberania dos 
veredictos do julgamento popular não pode ser visto como uma 
mera recomendação ao Judiciário. Trata-se, pelo aspecto de 
garantia, de um dispositivo cogente e inflexível que visivelmente 
externa a vontade do constituinte originário, implicando na 
inviabilidade de revisão das decisões de mérito do Tribunal do 
Júri, por quem quer que seja. Quando o processo chega ao 
tribunal superior, o julgamento poderá ser, no máximo, anulado 
em decorrência de circunstâncias específicas relacionadas às 
nulidades ocorridas posteriormente à decisão de pronúncia ou a 
decisões consideradas manifestamente contrárias à prova dos 
autos. (Manual do tribunal do júri [livro eletrônico] / Rodrigo 
Faucz Pereira e Silva, Daniel Ribeiro Surdi de Avelar. -- 2. ed. -- 
São Paulo, SP : Thomson Reuters Brasil, 2023)."

À vista disso, não cabe, sob pena de usurpação da competência 
concedida aos jurados pelo texto constitucional, proceder a uma 
extensa valoração das provas para aferir se é ou não o caso de 
desclassificar as condutas delituosas imputadas ao paciente.

As conclusões do Tribunal de origem ao analisar as teses defensivas 
foram de que não há elementos suficientes para desclassificar os 
crimes. Modificar esse entendimento demandaria o revolvimento do 
acervo fático-probatório, providência vedada na estreita via do 
mandamus e incompatível com a fase de pronúncia, que encerra juízo 
de admissibilidade.
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Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO. PLEITO MINISTERIAL 
ABSOLUTÓRIO ACOLHIDO. SENTENÇA DE ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA. RECURSO DO ASSISTENTE DE 
ACUSAÇÃO. LEGITIMIDADE. PROVIMENTO PELO TRIBUNAL 
A QUO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. POSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DO SISTEMA ACUSATÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
INDEVIDA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO 
SOCIETATE NÃO VERIFICADA. REVISÃO DA CONCLUSÃO 
PELA DECISÃO DE PRONÚNCIA QUE DEMANDA REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO WRIT. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em recente julgado desta Corte a Quinta Turma reafirmou o 
entendimento de que a atuação do assistente de acusação deve 
se pautar por uma interpretação sistemática do art. 271 do 
Código de Processo Penal, não se limitando à literalidade do 
dispositivo. E mais, essa Corte já se manifestou no sentido de 
que o assistente da acusação pode seguir atuando no processo 
em fase recursal, mesmo em contrariedade à manifestação 
expressa do Ministério Público quanto à sua conformação com a 
sentença absolutória.

2. Em recente julgado, a Sexta Turma dessa Corte concluiu, por 
maioria de votos, que o art. 385 do Código de Processo Penal é 
compatível com o sistema acusatório e não foi derrogado pelas 
inovações acrescidas ao art. 3º-A do mesmo diploma legal pela 
Lei n. 13.964/2019. Desse modo, ainda que o Ministério Público 
manifeste pedido absolutório, é possível haver decisão 
condenatória, sem que isso importe em ofensa ao princípio 
acusatório.

3. A conclusão da instância ordinária, soberana no exame 
dos fatos, é de que não há elementos suficientes para a 
absolvição sumária ou impronúncia do acusado. Nesse 
contexto, modificar esse entendimento e acolher a tese de 
indevida aplicação do princípio in dubio pro societate 
demandaria necessariamente o revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência vedada na estreita via do 
mandamus.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 777.610/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, D Je de 27/4/2023.)

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO. PRETENSÃO 
DE RECONHECIMENTO DA EXCLUDENTE DA LEGÍTIMA 
DEFESA. IMPOSSIBILIDADE. PRONÚNCIA. MERO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO. A DISCUSSÃO SOBRE O 
MÉRITO DA CAUSA É COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO 
TRIBUNAL DO JÚRI. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO- PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo de revisão criminal e de recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no 
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ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de 
ofício.

2. Incluída no procedimento especial para o julgamento dos 
crimes dolosos contra a vida, a decisão de pronúncia, descrita 
no art. 413 do CPP, não é sede própria para o enfrentamento de 
matérias relacionadas com o próprio mérito da imputação, pois 
não define a responsabilidade penal do acusado, representando 
apenas um juízo de admissibilidade da acusação.

3. Na espécie, o Tribunal de origem, ao analisar os fatos e 
provas, assim como o Magistrado, concluiu haver 
suficientes os indícios de autoria delitiva hábeis a provocar 
o julgamento perante o Tribunal do Júri, afastando a tese de 
legítima defesa por não estar comprovada de plano. Não há 
nos autos um conjunto probatório apto a concluir, sem 
qualquer dúvida, que o paciente agiu em legítima defesa. 
Acertada, por conseguinte, a decisão do Juiz de primeiro 
grau ao pronunciar o acusado para que seja julgado pelo 
júri popular.

4. Ademais, o exame da insurgência, no que se refere à alegada 
ocorrência de legítima defesa, demanda aprofundado 
revolvimento do conjunto probatório, em indevida supressão à 
apreciação júri popular, que detém competência constitucional 
para o exame da questão, além de ser vedado na via estreita do 
habeas corpus.

Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 474.428/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/2/2019, D Je de 
1/3/2019.) (Grifos acrescidos)

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

No caso, verifica-se que o habeas corpus impetrado não foi conhecido 
com base na ausência de  manifesta ilegalidade ou constrangimento ilegal, uma vez 
que a pretensão de desclassificação das condutas delituosas em favor do paciente 
demandaria profundo revolvimento do acervo fático-probatório em indevida 
usurpação de competência concedida aos jurados pelo texto constitucional.

Nas razões de agravo regimental, todavia, a parte limitou-se a reiterar 
as razões deduzida na inicial, de forma a afirmar, genericamente, que "a norma 

prevista no art. 654, § 2º, do CPP, que autoriza o juízo a conceder a ordem de ofício 

quando verificar a ocorrência de constrangimento ilegal em processo submetido a 

sua apreciação" (e-STJ, fls. 477), indicando que haveria no caso concreto manifesto 
constrangimento ilegal em situação excepcional a justificar o cabimento do habeas 
corpus.

A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, segundo a qual é 
inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.
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No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou elementos 
aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da 
insurgência.

É nesse sentido o entendimento da Corte:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.

II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.

III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) (Grifamos)

Ainda que assim não fosse, reforço que a decisão monocrática 
agravada está de acordo com a jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO SIMPLES. DECISÃO 
DE PRONÚNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela 
via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. A decisão de pronúncia tem por escopo a admissibilidade da 
acusação de prática de crime doloso contra a vida, remetendo o caso 
à apreciação do Tribunal do Júri. Por sua natureza perfunctória, 
prevalece nessa fase o princípio in dubio pro societate, segundo o qual 
se preserva as elementares do tipo penal a serem submetidas à 
avaliação dos jurados, dispensando-se fundamentação exauriente.

3. A reversão do entendimento exarado pela decisão de pronúncia não 
é possível sem exame verticalizado e aprofundado do conjunto 
probatório, providência que não se coaduna com os estreitos limites 
cognitivos do habeas corpus.

4. Habeas corpus não conhecido.
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(HC n. 583.439/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 14/9/2020.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 155 E 226, AMBOS DO CPP. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA PRESENTES. 
REVISÃO DA CONCLUSÃO PELA DECISÃO DE PRONÚNCIA QUE 
DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE 
NA VIA ELEITA. DESCLASSIFICAÇÃO POR AUSÊNCIA DO ANIMUS 
NECANDI. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. DECOTE DE QUALIFICADORA DE RECURSO QUE 
DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. INVIABILIDADE. 
ENTENDIMENTO DE QUE SOMENTE QUALIFICADORAS 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTES PODEM SER AFASTADAS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, a decisão de pronúncia encerra simples 
juízo de admissibilidade da acusação, satisfazendo-se, tão somente, 
pelo exame da ocorrência do crime e de indícios de sua autoria, não 
demandando juízo de certeza necessário à sentença condenatória.

2. No caso, o paciente foi pronunciado pela suposta prática do crime 
de homicídio qualificado na modalidade tentada. A alegação de 
negativa de vigência aos arts. 155 e 226, ambos do Código de 
Processo Penal não foi examinada pela Corte de origem, o que 
impede a apreciação direta do tema pelo Superior Tribunal de Justiça, 
sob pena de indevida supressão de instância. Ademais, ainda que a 
matéria tenha sido efetivamente trazida pela defesa em suas razões 
recursais, consta dos autos que não houve a oposição de embargos 
de declaração contra o acórdão impugnado, a fim de sanar eventual 
omissão da Corte local, motivo pelo qual esta Corte Superior encontra-
se impossibilitada de examinar diretamente a matéria.

3. Tendo as instâncias ordinárias concluído fundamentadamente pela 
presença de elementos probatórios a fundamentar a submissão do réu 
a julgamento perante o Tribunal do Júri, pelo suposto delito de 
tentativa de homicídio qualificado contra o ofendido MOACIR JOSÉ, 
nome social MÁRCIA, no dia 21/6/2020, a pretendida revisão do 
julgado, para fins de impronunciar o réu, demandaria necessariamente 
o revolvimento do material fático-probatório dos autos, insuscetível de 
ser realizado na via eleita.

4. No que tange ao pedido de desclassificação por ausência da 
demonstração do animus necandi na conduta do acusado, ressalta-se 
que maiores incursões sobre o tema demandariam revolvimento fático-
probatório dos autos, o que não se coaduna com a via eleita, 
especialmente porque, conforme consignado pela Corte local, o 
paciente, supostamente, efetuou três disparos de arma de fogo contra 
a vítima, sendo um deles em na direção do seu rosto e dois na direção 
dos membros inferiores, um vindo a atravessar o seu tênis e o outro 
que atingiu a sua perna. Portanto, à míngua de prova irretorquível de 
que o réu não buscava matar a vítima, não há falar em 
desclassificação.

5. A exclusão de qualificadora constante na pronúncia somente pode 
ocorrer quando manifestamente improcedente, sob pena de usurpação 
da competência do tribunal do júri, juiz natural para julgar os crimes 
dolosos contra a vida.

6. Consoante ressaltou o Tribunal de origem, a incidência da 
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qualificadora do recurso que impossibilitou a defesa da vítima não se 
revela absolutamente dissociada do conjunto probatório até então 
produzido, segundo o qual esta teria sido surpreendida com a ação do 
paciente, que se aproximou de inopino e desferiu três disparos contra 
a vítima, circunstância que pode ter inviabilizado qualquer reação 
defensiva.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 866.374/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 893.141 / AL
Número Registro: 2024/0057039-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07289126820198020001 08055631320208020000 7289126820198020001 8055631320208020000 
94832019

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : WANDERSON CANDIDO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDERSON CANDIDO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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